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Verba para Saúde 
Durante a sessão da Câmara de 
Jundiaí, ontem (2), o vereador 
Wagner Ligabó (PPS) informou que 
recebeu uma mensagem do 
Ministério da Saúde sobre o 
andamento de algumas 
reivindicações ao órgão. Segundo 
ele, o Ministério reconheceu a 
necessidade da verba para a Rede 
de Urgência e Emergência (RUE) e, 
em breve, a cidade deve recebera 
verba suplementar de R$ 11 mi. 

Tribuna livre 
Apenas dois munícipes se 
inscreveram para a Tribuna Livre na 
sessão de ontem. A presidente do 
Sindicato dos Professores de 
Jundiaí Sandra Baraldi Pereira 
falou sobre os efeitos das reformas 
no Congresso, especialmente da 
Previdência, na Educação. 
Representante dos motoristas e 
cobradores de ônibus, Paulo 
Ataíde dos Santos abordou as 
condições precárias dos 
trabalhadores e pediu apoio dos 
vereadores junto ao Executivo. 

Audiência pública 
Os vereadores Faouaz Taha 
(PSDB), Rafael Antonucci (PSDB), 
Leandro Palmarini (PV) e Paulo 
Sérgio Martins (PPS) já 
conseguiram a assinatura da 
maioria dos vereadores para o 
requerimento de solicitação para 
audiência pública que discutirá o 
projeto de lei que proíbe fogos de 
estampido em Jundiaí. O 
requerimento está tramitando nas 
comissões da Casa. A previsão é 
que a audiência seja no dia 25. 

Mudança de líderes 
Com a nomeação, na 
semana passada, do tucano 
Faouaz Taha para a 
liderança do governo de Luiz 
Fernando Machado (PSDB) 
na Câmara de Jundiaí, seu 
colega Rafael Antonucci foi 
indicado para assumir o 
cargo de líder do partido na 
Casa, até então ocupado por 
Faouaz. A mudança foi 
oficializada ontem (2), 
durante a 1 3 a sessão 
ordinária da Câmara. 

Manifesto 
No dia em que o gestor de 
Educação, Oswaldo José 
Fernandes, pediu exoneração do 
cargo, um manifesto entitulado 
"Em defesa da Educação de 
Jundiaí" está circulando pelas 
redes sociais e pelo WhatsApp. O 
texto em nome dos servidores 
públicos da Educação "denuncia 
as precárias condições às quais 
são submetidos os alunos e 
profissionais das escolas 
municipais". E destaca a postura 
"autoritária e inepta" do gestor. 

Continua preso 
O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou ontem (2) um 
habeas corpus que pedia a 
liberdade do ex-governador do 
Rio de Janeiro Sérgio Cabral, 
que se está preso desde 
novembro do ano passado, no 
âmbito da Operação Calicute, 
um dos desdobramentos da 
Lava Jato. A Sexta Turma do 
STJ, que julgou o pedido de 
liberdade de Cabral, 
considerou não haver nenhuma 
ilegalidade na prisão 
preventiva dele. (Folhapress) 

> BAIXA NO GOVERNO 

Oswaldo Fernandes deixa a Unidade de Educação 
O gestor da Unidade de 

Educação de Jundiaí, profes­
sor Oswaldo José Fernandes 
(PSB), deixou o cargo o n t e m 
(2). E a pr imeira baixa do go­
verno Luiz Fernando Macha­
do (PSDB). Em entrevista ao 
JJ Regional, ele a f i r m o u que 
o pedido de exoneração f o i 
e m função de u m processo 
de 2003, em que é acusado 
de improbidade administra­
tiva. A Justiça recusou o re­
curso de apelação. 

"Depois de 14 anos dei­
xo o serviço público. Fiz a 
opção de pedir exoneração 

> LEGISLATIVO 

porque não poderia convi­
ver c o m essa situação que 
v e m me incomodando m u i ­
to. Estou triste, mas saio pa­
ra preservar a m i n h a inte­
gridade e a do governo. Pre­
f i r o recorrer da decisão fora 
da prefeitura", a f i r m o u , re­
forçando: "Não devo o que 
estão me acusando". 

O cargo de Oswaldo f o i 
u m a retribuição à sua parti­
cipação na coordenação da 
campanha do tucano. Ele fo i 
o seu pr inc ipa l aglutinador 
e contou com o apoio do vi-
ce-governador Márcio Fran­

ça, que é do seu partido. 
Desde que a s s u m i u a 

pasta, que estava sem orça­
m e n t o para a c o m p r a de 
uniformes e materiais esco­
lares, Oswaldo começou a 
receber críticas pelo seu es­
t i l o central izador. Na últi­
m a semana, denúncias con­
t r a sua companheira Eliza­
beth Zago começaram a che­
gar às redações e à Câmara 
M u n i c i p a l . Beth, como é co­
nhecida, trabalhava vo lun­
t a r i a m e n t e na direção da 
Secretaria, cuidando da me­
renda, o que recebia inúme­

ras críticas de funcionários. 
Ela chegou a ser a d m i t i d a 
of ic ia lmente como direto-
ra , mas logo e m seguida, 
exonerada. Mesmo assim, 
ela ia diariamente à Secreta­
ria , segundo denúncias. 

Em nota oficial, a prefei­
tura i n f o r m o u a exoneração 
"por motivos de ordem pes­
soal". "O prefeito Luiz Fer­
nando Machado agradeceu 
os relevantes serviços presta­
dos pelo professor no início 
deste governo." A inda não 
há indicação de novo nome 
para a pasta. 

PROFESSOR Oswaldo Fernandes 
estava há 14 anos no serviço público 

Dois seis projetos previstos na pauta, um foi retirado, outro adiado e cinco foram aprovados por unanimidade 

Depois do feriado, Câmara 
t e m sessão t r a n q u i l a 
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C o m todos os vereado­
res presentes no ple­
nário, a 13- sessão or­

dinária da Câmara M u n i c i ­
pal , o n t e m , f o i marcada pe­
la tranquil idade e poucos de­
bates. Todos os itens coloca­
dos em votação f o r a m apro­
vados por unanimidade. 

No início da sessão, o ve­
reador Paulo Sérgio Mart ins 
(PPS) pediu a retirada do p r i ­
meiro i t e m da pauta, o proje­
to de le i 11.571/2014, de sua 
autoria, que regula o estacio­
n a m e n t o de curta duração 
em locais específicos. O texto 
teve parecer contrário da Co­
missão de Justiça e Redação 
(CJR) da Casa. Todos os verea­
dores aprovaram a retirada. 

O u t r o projeto que estava 
na pauta , mas não e n t r o u 
e m v o t a ç ã o f o i o 
12.204/2017, de a u t o r i a do 
vereador Rogério da Silva. O 
texto altera a le i que deter­
m i n a responsabilização c iv i l 
por dano a patrimônio públi­
co. O autor pediu adiamen­
to para o dia 29 de agosto. 

O projeto de le i 11.603, do 
vereador Marcelo Gastaldo 

SEM DEBATES Sessão de ontem contou com pouco público e transcorreu com tranquilidade, sem grandes discussões dos projetos 

(PTB), que também t r a m i t a 
desde 2014, causou a l g u m 
debate entre os parlamenta­
res. O projeto proíbe o uso 
de aparelho portáti l de re­
produção de música em lo­
cais de acesso público sem 

uso de fones de ouvido. "Al­
teramos o texto. Tiramos o 
i t e m que tratava da apreen­
são do equipamento", expli­
cou Gastaldo. O novo texto 
prevê, n u m p r i m e i r o mo­
mento , advertência e, em ca­

so de desobediência, a retira­
da do i n f r a t o r do local. 

O v e r e a d o r W a g n e r 
Ligabó (PPS) elogiou o proje­
to, mas salientou que em ou­
tros locais onde vigora le i se­
m e l h a n t e , há d i f i c u l d a d e 

e m aplicá-la. Ele c i t o u o 
exemplo da Paraíba. "Lá, mo­
toristas e cobradores de ôni­
bus não têm coragem de reti­
rar o passageiro i n f r a t o r do 
ônibus", disse. Ligabó tam­
b é m ressaltou o perigo de 
ouvir música em alto volu­
me com os fones de ouvido e 
a inconveniência de u m ci­
dadão que obriga outro a ou­
vir algo que não gosta. "A i n ­
tenção com esse projeto é pe­
d i r respeito às pessoas que 
estão à sua volta" , rat i f icou 
Gastaldo. O projeto foi apro­
vado por unanimidade. 

U n a n i m i d a d e 
Foram aprovados ainda os 

projetos d / l e i 12.202/2017, 
de A n t o n i o Carlos A l b i n o 
(PSB), que exige legenda ou 
t e x t o e m l i n g u a g e m com­
preensível para deficientes 
auditivos na exibição de f i l ­
mes nacionais e peças tea­
trais; o projeto 12.217/2017, 
de Edicarlos V i e i r a (PSD), 
que prevê a fixação de pre­
ços por l i t r o com duas casas 
decimais nos postos de com­
bustíveis; e o 12.229/2017, 
de Paulo Sérgio Mart ins, que 
altera a le i que discipl ina a 
publicidade ao ar l ivre. 

COM POSSÍVEIS AJUSTES 

Votação d a r e f o r m a d a 
Previdência será h o j e 

O presidente da comissão 
que analisa a reforma da Previ­
dência, deputado Carlos Ma­
rrai (PMDB-MS), afirmou nesta 
terça-feira (2) que a votação da 
proposta será nesta quarta-feira 
(3) e disse ter certeza de que o 
governo conseguirá aprovar o 
texto no colegiado. 

Marrai não descartou a pos­
sibilidade de o relator da pro­
posta, deputado Arthur Olivei­
ra Maia, (PPS-BA), fazer ajustes 
no texto apresentado em abril. 
"A base do texto é a mesma. Po­
de ser que nesse meio tempo se 
evidencia que alguma situação 
passou desapercebida pelo rela­
tor e ele tem a prerrogativa de 
ajustar o texto", afirmou. 

Pouco tempo depois, o rela­
tor declarou que não iria alte­
rar nada em seu texto até esta 
quarta. Apesar disso, u m inter­
locutor do governo af irmou 
que pode ocorrer mudança até 
o momento da votação. Uma 
possibilidade, segundo ele, é a 

inclusão de policiais legislati­
vos nas regras estabelecidas pa­
ra os demais policiais tratados 
na proposta. 

Apesar da pressão de líderes 
aliados do governo para o adia­
mento da votação, Maiun disse 
que não existe motivo para pos­
tergar. "Temos absoluta segu­
rança de maioria consistente 
na comissão. Eu sei que vamos 
vencer. Gostaria de ter uma vo­
tação com 22 votos", disse. 

O governo tomou a decisão 
de votar nesta semana justa­
mente para evitar a pressão em 
cima de Maia. "Pressão sempre 
vai haver", disse o relator à re­
portagem antes de pegar u m 
desvio para não passar pelo 
"corredor polonês" feito por ser­
vidores da Câmara na entrada 
do plenário onde ocorre a reu­
nião da comissão da reforma 
da Previdência. 

Ciente de que não t e m os 
308 votos necessários para apro­
var a reforma da Previdência 

no plenário da Câmara, o gover­
no avaliava a possibilidade de 
adiar a votação da proposta na 
comissão especial que trata do 
assunto. Aprovado na comis­
são, o relatório só pode ser alte­
rado por emendas em plenário. 
Por isso, a ideia do governo é 
aprovar o texto - aliados esti­
m a m ter 23 votos a favor na co­
missão - e esperar mais alguns 
dias para ter segurança de levá-
lo ao plenário da Câmara. A ex­
pectativa do Planalto é ter 320 
votos. O Palácio do Planalto 
acredita ser possível conseguir 
o total até a última semana de 
maio, possibilitando a votação 
em plenário em j u n h o . Além 
do risco de mudanças no relató­
rio, o governo de Michel Temer 
avaliou que, com u m texto fi­
nal definido, fica mais fácil con­
seguir votos adicionais para a 
proposta, já que há parlamenta­
res governistas que ainda re­
ceiam a possibilidade de recuos 
nas flexibilizações realizadas. 

> PRESO PELA LAVA JATO 

STF decide libertar 
José Dirceu 

i j 

O STF (Supremo Tribunal 
Federal) concedeu nesta terça 
(2) habeas corpus ao ex-minis-
tro José Dirceu, preso pela La­
va Jato. A decisão foi tomada 
pela Segunda Turma do tribu­
nal, da qual fazem parte Dias 
Toffoli, Gilmar Mendes, Ricar­
do Lewandowski, Celso de 
Mello e Edson Fachin, relator 
da operação no STF. 

Toffoli e Lewandowski vo­
taram pela soltura. Fachin e 
Celso de Mello defenderam a 
manutenção da prisão. Coube 
a Gilmar Mendes desempatar, 
com decisão favorável ao petis-
ta. Dirceu está detido desde 3 
de agosto de 2015 em Curiti­
ba. Ele foi condenado duas ve­
zes em ações da Lava Jato. 

Ao pedir habeas corpus, 
seus advogados alegaram au­
sência de fundamentação da 
prisão, mantida, segundo a de­
fesa, "sob falaciosa argumen­
tação" de que a medida restri­
tiva que Dirceu cumpria (pri-

são domiciliar) não era sufi­
ciente para que parasse de co­
meter crimes. 

Os ministros do Supremo 
decidiram soltar Dirceu pou­
cas horas depois de o Ministé­
rio Público Federal no Paraná 
apresentar nova denúncia 
contra o petista. 

Em entrevista, o procura­
dor Deltan Dallagnol afirmou 
que a denúncia já estava sen­
do "elaborada e amadureci­
da", mas, em razão da análise 
do habeas corpus pelo STF, 
"houve a precipitação" de sua 
apresentação. O objetivo, se­
gundo ele, foi trazer à tona no­
vos elementos, "que podem 
ser ou não considerados pelo 
Supremo" para decidir sobre 
o pedido de liberdade. 

O habeas corpus a favor de 
Dirceu segue tendência do Su­
premo nos últimos dias de 
conceder Uberdade a pessoas 
presas sob determinação do 
juiz Sergio Moro. 
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